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Resumo
[bookmark: _GoBack]Mesmo diante das leis que garantem a inclusão escolar de pessoas com deficiência, algumas escolas ainda mostram-se resistentes para tal. Neste artigo, identificamos os impactos das políticas públicas de inclusão na escola, a fim de compreender como/se ela entende e pratica a educação inclusiva. Trata-se de um estudo de caso realizado numa escola da rede privada de Fortaleza, onde o instrumento para coleta de dados foi a entrevista semi-estruturada, aplicada com uma professora e uma gestora escolar. Ambas demonstraram em suas entrevistas, terem um receio diante da necessidade de incluir crianças com deficiência, porem procuraram meios e fontes que embasassem e possibilitassem o trabalho. Percebe- se que a escola entende o que significa a inclusão, quais os papéis a serem desempenhados, procurando promove-la de maneira satisfatória. Uma das estratégias utilizadas, refere-se à promoção de formação continuada para os profissionais envolvidos e a diversificação de metodologias. As políticas públicas de inclusão garantiram a matrícula e o acesso de alunos com deficiência às salas de aula de todo o Brasil. Percebe-se, no entanto, que a escola ainda carece de formação especializada e acessibilidade atitudinal para a promoção da inclusão escolar.
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INTRODUÇÃO
A inclusão escolar é um assunto muito debatido atualmente pela sociedade. Observa-se a necessidade e a importância crescente de incluir a todos de forma ampla e com equidade. Porém, na prática, observamos que a inclusão, nem sempre, é feita da melhor forma possível. Muitos profissionais, ao serem indagados sobre inclusão escolar afirmam sentirem dificuldades em incluir, culpando a falta de formação, a falta de tempo para buscar formação adequada, medo, dúvidas, entre outros motivos.
Sabe-se que a inclusão é marcada historicamente por altos e baixos onde, nas primeiras sociedades, as crianças consideradas inválidas ou incapazes eram mortas. Mais tarde, com o passar do tempo, as pessoas mais ligadas à religião passaram a ver essas pessoas com compaixão e cuidar das mesmas, como forma de alcançar alguma misericórdia divina. Com o avanço da ciência e dos estudos ao corpo humano, após o século XVIII, foram sendo criadas instituições e abrigos para pessoas com deficiência, onde o intuito era torna-las mais independentes, ensinando-os atos de higiene corporal e cuidados com o próprio corpo, porem as pessoas não estavam totalmente livres pois não podiam sair da instituição. Atualmente, discute-se a inclusão de forma efetiva, sendo esta uma premissa expressa em lei. Sassaki (1997) define inclusão como sendo: 
O processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade, buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos (apud DE JESUS, 2005, p.3).

Através deste conceito observamos que, no Brasil, a inclusão caminha a passos lentos. Falando de inclusão escolar o mesmo autor a define como:
Educação inclusiva significa provisão de oportunidades eqüitativas a todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiências severas, para que eles recebam serviços educacionais eficazes, com os necessários serviços suplementares de auxílios e apoios, em classes adequadas à idade em escolas da vizinhança, a fim de prepará-los para uma vida produtiva como membros plenos da sociedade. (Sassaki, 1999, apud DE JESUS, 2005, p. 4-5).

Amaro (2006) defende que, na perspectiva da inclusão, a criança pode ser valorizada a partir de suas diferenças e através das diversas formas com as quais estabelece relação com o contexto no qual está inserida. Portanto, afirma que “é possível avaliar o desenvolvimento e a aprendizagem do aluno com base no progresso por ele apresentado com relação aos objetivos traçados na identificação de suas necessidades.” (p.39). 
Embora nem todos os envolvidos no processo educacional reconheçam a importância da inclusão escolar para os alunos com e sem deficiência, estudos mostram que os ganhos são importantes e significativos. 
A inclusão escolar é uma conquista resultante de muitas ações ao longo do tempo. Muito ainda precisa ser conquistado. O que se tem atualmente, deve-se, em grande parte, a uma série de políticas públicas empregadas que tem modificado as ações e, em alguns aspectos, as atitudes em relação à inclusão.
Desta forma, salienta-se a relevância de conhecer a legislação e marcos históricos brasileiros e mundiais que regem e fundamentam a educação inclusiva, a fim de melhor compreender os impactos que estas causam nas práticas pedagógicas.

LEIS E MARCOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Em 1961, a Lei N° 4.024, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), aborda os direitos educacionais das crianças ditas por ela “Expecionais”, destacando, em um dos seus trechos, que “A Educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de Educação, a fim de integrá-los na comunidade” (BRASIL, 1961).
Dez anos depois, em 1971, a Lei N° 5.692 substituía a LDB anterior, afirmou que os alunos com “deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial” (BRASIL, 1971). Observa-se que esta lei não contemplava a ideia de inclusão, mas sim, de uma organização de escolas especiais, que atendessem exclusivamente um público-alvo específico de pessoas com deficiências.
Dezessete anos depois, em 1988, a Constituição Federal ganha o Artigo 208 que afirma o dever do Estado a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Um ano depois em Outubro de 1989 a Lei N° 7.853, que apoia as pessoas portadoras de deficiência e afirma que é responsabilidade do poder público a “matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino”. 
Em 1990, através da Lei N° 8.069, foi criado o Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) que garante o atendimento educacional especializado às crianças com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino; trabalho protegido ao adolescente com deficiência e prioridade de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção para famílias com crianças e adolescentes nessa condição. (BRASIL, 1990)
Ainda em 1990, durante a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jontiem, na Tailândia, obteve-se o documento intitulado “Declaração Mundial de Educação para Todos”. Neste, mais especificamente no artigo 3, consta: “as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à Educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (UNESCO, 1990). O texto ainda usava o termo “portador”, que atualmente, não é mais utilizado. 
Em 1994, o documento “Política Nacional de Educação Especial” em termos de inclusão escolar, é considerado um atraso, pois propõe a chamada “integração instrucional”. Este é um processo de inserção do “Portador de Necessidades Especiais” no ensino regular e pode ser conceituada como um “fenômeno complexo que vai muito além de colocar ou manter [PNE] em classes regulares. É parte do atendimento que atinge todos os aspectos do processo educacional” (Pereira, 1980, p. 3). Ou seja, esse processo permite que ingressem em classes regulares de ensino apenas as crianças com deficiência que “(...) possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. Sendo assim, a política exclui grande parte desses alunos do sistema regular de ensino, “empurrando-os” para a Educação Especial. 
Durante a Conferência Mundial de Educação Especial, em 1994, na Cidade de Salamanca, na Espanha, foi criado e assinalado por diversos países a Declaração Mundial de Salamanca. Considerado marco histórico na Educação Inclusiva o documento é uma resolução da Organização das Nações Unidas (ONU), o texto trata de princípios, políticas e práticas das necessidades educativas especiais, e dá orientações para ações em níveis regionais, nacionais e internacionais sobre a estrutura de ação em Educação Especial, reafirmando, assim, o compromisso de educação para todos. 
Dois anos depois da declaração mundial, a LDB em vigor, através da Lei Nº 9.394, ganha um capítulo específico para Educação Especial, o capítulo V. Nele, afirma-se que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de Educação Especial”. Também afirma que “o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a integração nas classes comuns de ensino regular” (BRASIL, 1996). 
Em 1999 o Decreto N° 3.298 regulamenta a Lei 7.853/89, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. Do artigo 24 ao 29, garante e estabelece o acesso à educação de pessoas com deficiência, garantindo desde a matrícula à inserção no sistema educacional regular de preferência público. 
Durante a Convenção da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, mais conhecida como Convenção da Guatemala, em 2001, resultou, no Brasil, no Decreto nº 3.956/2001. O texto brasileiro afirma que as pessoas com deficiência têm “os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano”. 
Ainda em 2001, a Lei N° 10.172 aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) com duração de dez anos, que estabelece vinte e oito objetivos e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. Foi criticado por ser muito extenso, afirmava a Educação Especial, “como modalidade de educação escolar”, e que deveria ser promovida em todos os diferentes níveis de ensino e “a garantia de vagas no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência” era uma medida importante. (BRASIL, 2001)
A Resolução CNE/CEB N°2 texto do Conselho Nacional de Educação institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Entre os principais pontos, afirma que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”. No ano de 2002 a Resolução CNE/CP N°1/2002 dá “diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena”. (BRASIL, 2002) 
Ainda nesse ano, a partir da Lei N° 10.436/02 há o reconhecimento a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio legal de comunicação e expressão. O Decreto N° 5.626, de 2005, regulamenta a Lei N° 10.436/02, relativa oficialização e reconhecimento de Libras. Dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, percebe-se então que a necessidade de preparar o profissional da educação é grande, não basta apenas “integrar” ou “garantir os direitos do aluno portador de deficiência física”.
Em 2006, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, elaborado pelo Ministério de Educação (MEC) traz, entre as metas a inclusão de temas relacionados às pessoas com deficiência nos currículos das escolas. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), na área da Educação Inclusiva, fala da infraestrutura das escolas, abordando a acessibilidade das edificações escolares, da formação docente e das salas de recursos multifuncionais, mostrando que incluir o aluno é necessário melhoras as edificações escolares. Com o Decreto N° 6.094/07 reforça-se a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas públicas e regulares. Observa-se a mudança de “portador de deficiência” para “com necessidades educacionais especiais” percebe-se então, que a inclusão não apenas de deficientes físicos e sim do todo o público que possuem necessidades educacionais além das ofertadas pela rede regular de ensino. 
O Decreto N° 6.571 cria o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica e garante a “A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado” e o define como “o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular”. Um ano depois da criação desse decreto a Resolução N°4 CNE/CEB orienta o estabelecimento do AEE preferencialmente no contraturno do aluno e na sala preparada para o atendimento do AEE, uma tentativa de evitar o deslocamento do aluno para a escola especial, mostrando que, através do AEE o atendimento poderia acontecer na rede regular de ensino. (BRASIL, 2009)
Em 2009, durante a Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU, afirma que os países são responsáveis por garantir um sistema de Educação inclusiva em todas as etapas de ensino, mostrando que a Educação Inclusiva deveria acontecer, não somente, na educação básica. Com o avanço dos estudos, percebeu-se, dentro das escolas a necessidade de inclusão e proteção do transtorno global do desenvolvimento chamado Transtorno do Espectro Autista. A discussão girava em torno dos benefícios que existiam na inclusão de alunos com esse transtorno, porem muitas escolas não se sentiam preparadas e em sua maioria, recusavam a matricula desses alunos.
Então em 2012, a Lei N° 12.746 institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. O atual Plano Nacional de Educação (PNE), estabelece 20 novas metas a serem compridas de 2014 a 2024. A meta que trata do tema no atual PNE é a de número 4; que diz: “Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”.
O entrave para a inclusão, por vezes, é o termo “preferencialmente”, que, segundo especialistas, abre espaço para que algumas escolas neguem as matrículas às crianças com deficiência e sugiram a matriculada apenas em escolas especiais. 
A escola é espaço de oportunidade para o aprendizado mútuo trabalhando-se as diferenças e ensinando a diversificação de forma mais ampla. A inclusão dos alunos com deficiência em escola regular, possibilita tal aprendizado de forma natural e didática. 
Porém, mesmo diante de tantas defesas e leis que garantam a inclusão educacional, ainda percebemos que muitos profissionais se mostram resistentes a participar desse processo efetivamente. Sabemos que a inclusão é difícil, falta para os atuais educadores, conhecer os exemplos que deram certo, não para usa-los como cópias e sim para toma-los como ponto de partida. A falta de conhecimento amplo, ou seja, em diversas áreas trabalhadas na educação, tem dificultado que alguns profissionais da educação incluam devidamente. Para Perrenoud (1999, p. 2):
Quase que a totalidade das ações humanas exige algum tipo de conhecimento, às vezes superficial, outras vezes aprofundado, oriundo da experiência pessoal, do senso comum, da cultura partilhada em um círculo de especialistas ou da pesquisa tecnológica ou científica. Quanto mais complexas, abstratas, mediatizadas por tecnologias, apoiadas e modelos sistêmicos da realidade forem consideradas as ações, mais conhecimentos aprofundados, avançados, organizados e confiáveis, elas exigem.
	
Incluir, atualmente, vai além de leis e de mudanças na estrutura física das escolas, também tem que partir do professor. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, visto que dá voz aos sujeitos para pesquisar uma realidade educacional. Anadón (2005, p. 4) destaca que os estudos qualitativos “[...] preocupam-se com os problemas sociais de um ponto de vista que excede a análise estatística para tentar destacar uma situação que tem necessidade de mudança social”. 
A inclusão escolar, embora seja assegurada com bases legais, é um desafio a ser superado pelas instituições e pelos profissionais da educação. Para que, de fato, a inclusão aconteça, muito ainda deve ser conquistado, melhorado, planejado, esclarecido, praticado. Sendo assim, delineia-se este trabalho, num estudo de caso, a fim de compreender de maneira mais aprofundada, como as políticas públicas referentes à inclusão educacional de pessoas com deficiência impactam na organização e práticas escolares.
A pesquisa de campo fora realizada numa escola da rede privada de Fortaleza, de perspectiva inclusiva prevista em seu Projeto Político Pedagógico, que tem alunos com deficiência matriculados e assíduos às aulas. O instrumento de coleta de dados foi a entrevista semi-estruturada, aplicada com uma professora e uma gestora escolar, objetivando, através do diálogo, a produção de um panorama sobre os impactos das políticas públicas de inclusão nas suas práticas.   

ANÁLISE E DISCUSSÃO

	As conquistas relacionadas à educação inclusiva, advindas das políticas públicas nacionais, configura um relevante avanço rumo à democratização do ensino e ao respeito à heterogeneidade. Contudo, sabe-se que, apenas as leis, não garantem que a educação e o conhecimento sejam acessíveis a todos. 
	Anos após a aprovação de diversas leis que remetem à educação inclusiva, ainda é comum encontrar escolas que neguem matrícula aos alunos com deficiência alegando despreparo; que matriculam, mas apenas os integram nas salas de aula, sem perspectivas de desenvolvimento de aprendizagem; professores temendo receber alunos com deficiência em suas classes, dentre outros. Tais realidades comprovam que a inclusão escolar não está sendo efetivada conforme prevê a lei e, em muitos casos, não está sequer sendo “experimentada”.   
	Na escola pesquisada, o desafio da inclusão vem sendo superado a cada dia, diante das demandas existentes. Neste ano letivo, a escola matriculou cinco alunos com deficiência, sendo 1 com Síndrome de Down, 1 com Síndrome de VACTER, 2 com espectro autista, 1 com deficiências múltiplas (Asperger, Deficiência Intelectual e Baixa visão), além de alguns outros alunos sem diagnóstico ou com dificuldades globais na aprendizagem (dislexia, TDAH, por exemplo). A gestão da escola afirma que, “inicialmente não foi nada fácil receber esses alunos, mas, através de formações continuadas para os professores e funcionários e práticas pedagógicas diversificadas, diminuímos as barreiras, gradativamente”. 
	Tanto a gestora quanto a professora entrevistada, queixam-se da falta de formação prévia. A gestora diz que “Foi muito difícil receber os alunos com deficiência de uma vez, sem um preparo” e a professora reitera, afirmando que “faltam incentivos e oportunidades de formação de professores para trabalhar com alunos com deficiência”.
	É comum depararmo-nos com o discurso do despreparo, contudo, vale salientar que a inclusão escolar já deveria estar acontecendo efetivamente há tempos e que, portanto, já houve tempo “suficiente” para buscar informações. Todavia, o que comprova-se, na prática e em estudos da área, é que as escolas buscam formação quando deparam-se com os alunos nas salas. Logo, se esperássemos a preparação da escola para inclusão, sem que os alunos lá estivessem, possivelmente, esta preparação tardaria ainda mais ou nem aconteceria. 
	A gestora salienta que “na escola, aprendemos mais com os alunos, na prática, do que nas formações que recebemos. Essas experiências tornam nosso trabalho mais rico e desafiador”. A professora afirma que “ao saber que teria que alfabetizar uma criança com autismo, fui logo atrás de saber o que era e como fazer”. Mostra-se, nas falas das educadoras, que uma atitude positiva em relação à inclusão, motiva os profissionais a buscar informações sobre aquilo que desconhecem e acessibilizar o conhecimento a todos. A formação docente deve ser contínua, visto a incompletude dos saberes.
	Ambas as entrevistadas afirmaram ser favoráveis à inclusão escolar, ainda que esta não fosse uma obrigatoriedade prevista em lei. Alegam que inicialmente é comum sentir medo, desconforto diante “do novo”, receio de não conseguir atingir os objetivos, mas que, com o desenvolvimento das rotinas escolares, o trabalho inclusivo torna-se gratificante e prazeroso. 
A professora aponta problemas gerais no que se refere à inclusão nas escolas que, por vezes, justificam a resistência de alguns professores, como “salas superlotadas, falta de suporte pedagógico, falhas no acompanhamento clínico e familiar, ausência de material apropriado ou suporte de um professor itinerante”. De fato, para promover uma inclusão de qualidade para todos os alunos, é importante que o ambiente escolar seja respeitado nas suas diferentes esferas e que os suportes funcionem.
	A gestora salienta que “as leis dizem o que deve ser feito, mas não clarifica o como. Dessa forma, as práticas são escolhidas aleatoriamente e nem sempre contemplam a perspectiva da inclusão”. Os textos que direcionam a educação, de uma maneira geral, (LDB, PCN, RCN, entre outros) apontam que é necessário desenvolver as habilidades e competências do educando, de forma integral e contextualizada, considerando suas especificidades. Todavia espera-se, sobretudo para alunos com deficiência, que hajam direcionamentos literais sobre como se dá a prática. 
	As entrevistadas conhecem basicamente as leis sobre a inclusão de pessoas com deficiência, provenientes de leituras extras, cursos de pós-graduação, formações continuadas dentro e fora da escola, dentre outros. Afirmam que essas leis mudaram a educação de forma positiva e desafiadora, embasadas em suas práticas que já “exercitam” a inclusão. Sabe-se, contudo, que em outras realidades próximas, a resistência ainda existe, a lei impactou de forma negativa, quando quer “obrigar” escolas a fazerem aquilo que “não estão preparadas”. 
Resta-nos saber quando ficará claro aos educadores que, para promover a inclusão escolar, é necessário “apenas” dispor-se a ensinar, a aprender e a fazer acontecer tudo aquilo que fora estudado na sua formação inicial, respeitando as especificidades e a heterogeneidade dos alunos. Não há nada de especial a ser criado, há algo de especial a ser despertado, conhecido, vivenciado e desenvolvido.            

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	A presente pesquisa objetivou analisar os impactos das políticas públicas de inclusão, a fim de compreender como/se a escola entende e pratica a educação inclusiva. Para tal, o estudo de caso, mostrou que profissionais que tem atitudes positivas em relação à inclusão conseguem promove-la de forma mais satisfatória, ainda que com inseguranças e algumas dificuldades.
	Para muitos profissionais, o medo de lidar com as diferenças ainda configura-se empecilho e resistência à inclusão. Daí a observável necessidade de formação sobre o tema. Esse é o componente que mais aparece nas falas dos sujeitos entrevistados, assim como, dos profissionais de educação, de uma maneira geral. 
	A formação para a prática inclusiva deve ser contemplada dentro da graduação, fazendo com que o pedagogo ou o licenciado compreenda que as formas de aprender são diversas, os ritmos são individuais e os estilos são particulares, ou ainda, nas formações continuadas especializando os profissionais sobre temáticas específicas.
	Para além da formação conceitual, científica, é importante que o educador permita-se vivenciar, trocar experiências, conhecer diferentes realidades. Essas experiências produzem saberes essenciais para a formação do professor. 
	As leis garantem, de alguma forma, que as escolas abram suas portas para as pessoas com deficiência e, diante disso, disponham-se a práticas pedagógicas diversificadas que possibilitem a acessibilidade ao conhecimento. Sem uma lei que garanta a matrícula dos alunos na escola de sua escolha (ou de sua família), não é certo que a inclusão aconteceria, visto a resistência que encontra-se facilmente, mesmo diante da legislação vigente.
	As políticas públicas de inclusão garantiram a matrícula e o acesso de alunos com deficiência às salas de aula de todo o Brasil. Resta saber, de agora em diante, o que pode ser desenvolvido ou melhorado para garantir o acesso ao conhecimento, às aprendizagens; o que pode ser feito para otimizar as atitudes dos profissionais de educação frente à inclusão escolar.
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